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Nesta Edição 

A violência contra a mulher é um fenômeno que, por estar 
em tendência crescente no Brasil é algo que preocupa os 
gestores e formuladores de políticas públicas.   

  O Ceará se apresenta como um dos estados com 
maior taxa de mortalidade em mulheres por agressões por 
100 mil mulheres. Em 2022 foi o estado do Nordeste com 
maior  taxa, bem  como o  terceiro, quando  comparado  a 
todos  as unidades da  federação,  com uma  taxa de 4,89 
óbitos por 100 mil mulheres.  

  Com tal quadro preocupante, os formuladores de 
políticas  públicas  devem  voltar  suas  atenções  para 
políticas de acolhimento a mulher, bem como aquelas que 
promovam a equidade de gênero. E, principalmente, focar 
esforços na população de maior vulnerabilidade quanto à 
violência  que  são  mulheres  negras  e  cuja  escolaridade 
representa entre 4 e 11 anos de estudo.  
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1. Introdução 

O fenômeno da violência contra a mulher tem crescido de maneira preocupante no Brasil como 

um todo. Segundo o relatório publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2023), há um 

crescimento preocupante em todos os indicadores no que tange à violência doméstica. Em 2022, quase 

30% das brasileiras afirmaram haver sofrido algum tipo de violência ou agressão direta. Tal percentual 

corresponde a 18,6 milhões de mulheres de 16 anos ou mais. 

O extremo da violência contra a mulher, o feminicídio, é caracterizado como um homicídio 

doloso por razões de condição do sexo feminino, inserido no Código Penal com a promulgação da Lei 

13.104/2015 (Fórum de Segurança Pública, 2023). São diversos os motivos que podem ser considerados 

como fatores de risco para a violência contra a mulher e, consequentemente, para o feminicídio. Estes 

encontram-se a nível individual, intra-domiciliar, bem como de todo uma sociedade. Assim, fatores 

como o desemprego, abuso de substâncias psicoativas (álcool e drogas ilícitas), fatores econômicos do 

domicílio, desigualdade de gênero prevalentes em uma sociedade, cultura de machismo e violência 

urbana são fenômenos que podem levar a pôr em risco a vida de uma mulher.   

Por ser um problema multissetorial, a violência contra mulher é um fenômeno que necessita de 

constante acompanhamento e dados que possam servir de ferramentas acuradas para a formulação de 

políticas públicas eficazes não so no âmbito de acolhimento e aparo à mulher em situação de 

vulnerabilidade, como também políticas que promovam cada vez mais a equidade de gênero.  

 Para tanto, o presente Informe se propõe a analisar os dados do Sistema de Informação sobre 

Mortalidade (SIM)/ DATASUS sobre óbitos em mulheres em idade fértil (15 a 49 anos) em decorrência 

de causas externas, mais especificamente, agressões (de acordo com o CID-10 configura os códigos X85 

– Y09). Estes dados fornecem uma proxy para violência em mulheres, bem como o feminicídio em si, 

podendo, portanto, servir como ferramenta para salientar o cenário quanto a este fenômeno. Analisa-se 

uma série de 10 anos entre 2012 e 2022, bem como questões sociodemográficas, tais como raça/cor e a 

escolaridade em anos de estudo das vítimas.  

 

2. Mortalidade por Agressões em Mulheres em Idade Fértil 

O Gráfico 1 permite vero cenário preocupante quanto à mortalidade em mulheres em idade fértil no 

Ceará. Ao analisar a taxa destes óbitos por 100 mil mulheres, observa-se que esta taxa a nível nacional 

apresenta uma tendência majoritariamente decrescente. Enquanto isso, o Ceará ainda oscila com picos e 

distanciamento desta taxa, culminando, em 2022, com uma taxa de quase 5 óbitos de mulheres por 

agressões por 100 mil mulheres.  Apesar da média do Nordeste quanto a este indicador também ser acima 

da média nacional, esta ainda também é distante da média observada para o Ceará. O que resulta em uma 
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taxa de 3,86 óbitos/100 mil mulheres, também em 2022 (enquanto a taxa a nível nacional é equivalente 

a 2,73 óbitos/100 mil). Assim, em termos de taxas de variações, o Ceará apresentou uma variação 

positiva neste indicador de 30%, entre 2012 e 2022, enquanto o Nordeste e o Brasil apresentaram taxas 

negativas equivalentes a -6% e -27%, respectivamente.  

Deve-se, no entanto, destacar a tendência oscilativa do Ceará, onde, em 2018, atingiu um ápice de 8,61 

óbitos /100 mil mulheres. E, após uma queda em 2019 (chegando a 3,94 óbitos/ 100 mil mulheres), o 

Ceará volta apresentar tendência crescente nos anos subsequentes entre 2019 e 2021.  

Tal tendência crescente pode estar relacionada com o período de pandemia, uma vez que a pandemia 

agravou estresses adivindos da crise econômica e sanitária, assim como, ao adotar medidas de 

isolamento, ocasionou que mulheres em situação de vulnerabilidade, ficassem presas com seus 

agressores, além de deixar serviços de suporte a estas mulheres mais inacessíveis (ONU, 2020). 

 

Gráfico 1: Taxa de Mortalidade por Agressões em Mulheres em idade fértil por 100 mil mulheres 
para Ceará, Nordeste e Brasil – 2012 a 2022 

 
Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. Elaboração: IPECE. 

 

Em 2012, com uma taxa de 3,77 óbitos/ 100 mil mulheres, o Ceará era o 5º estado do Nordeste 

em um ranking comparativo, ficando inclusive abaixo do patamar do Nordeste (4,12 óbitos/ 100 mil 

mulheres). No mesmo ano, Alagoas apresentava a maior taxa (6,39 mortes/ 100 mil mulheres) e a menor 

taxa era equivalente ao estado do Piauí (2,44 óbitos / 100 mil mulheres). 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Ceará 3,77 5,16 5,00 4,46 3,97 6,68 8,61 3,94 5,71 6,07 4,89

Região Nordeste 4,12 4,43 4,36 4,09 4,22 4,97 4,49 3,58 4,14 4,09 3,86

Brasil 3,72 3,64 3,70 3,48 3,44 3,67 3,34 2,68 2,78 2,75 2,73
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Ao longo de dez anos, analisando este mesmo recorte, apesar do patamar ao nível regional ter 

diminuído para 3,86 óbitos/ 100 mil mulheres, o Ceará passa a apresentar a maior taxa de mortalidade 

por agressões em mulheres em idade fértil do Nordeste. Seguido pela Bahia (4,62 óbitos/ 100 mil 

mulheres). Enquanto o Sergipe que, em 2012, apresentava as maiores taxas, passa a ocupar a última 

posição com uma taxa de 2,29 óbitos em mulheres em idade fértil por 100 mil habitantes (ver Gráfico 

2). 

 

Gráfico 2: Taxa de Mortalidade por Agressões em Mulheres em idade fértil (15 a 49 anos) por 100 
mil mulheres por UF do Nordeste – 2012 e 2022. 

 
Fonte MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. Elaboração: IPECE. 

 

Em um nível ainda mais abrangente, ao ranquear os estados por tal indicador (Tabela 1), em 

2022, o Ceará estabelece a terceira posição, ficando abaixo somente de Roraima e Rondônia, cujas taxas 

observadas foram equivalentes a 6,20 óbitos e 5,51 óbitos por 100 mil mulheres, respectivamente.  

Enquanto São Paulo (1,19 óbito / 100 mil mulheres), Distrito Federal (1,66 óbito/ 100 mil habitantes) e 

Rio de Janeiro (1,93 óbito / 100 mil habitantes) ficam por último entre os estados brasileiros.  

 

Tabela 1: Ranking das UFs quanto à Taxa de Mortalidade por Agressões em Mulheres (15 a 49 anos) 
por 100 mil mulheres em 2022. 

Região/Unidade da Federação 2022 
Roraima 6.20 
Rondônia 5.51 
Ceará 4.89 
 Mato Grosso 4.77 
Bahia 4.62 
Amazonas 4.12 
Acre 3.91 
 Alagoas 3.80 
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Espírito Santo 3.79 
Mato Grosso do Sul 3.60 
Pernambuco 3.54 
Pará 3.43 
 Rio Grande do Norte 3.43 
Rio Grande do Sul 3.37 
 Tocantins 3.34 
Paraíba 3.17 
Piauí 2.99 
 Goiás 2.99 
Paraná 2.97 
Maranhão 2.92 
Brasil 2.73 
Sergipe 2.29 
Amapá 2.24 
 Santa Catarina 1.95 
 Minas Gerais 1.94 
Rio de Janeiro 1.93 
 Distrito Federal 1.66 

 São Paulo 1.19 
Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. Elaboração: IPECE. 

 

Ao analisar o Gráfico 3, fica evidente como a violência entre mulheres é um fenômeno com 

disparidade racial. uma vez que tanto em 2012, como em 2022, este fenômeno atingia mais mulheres 

pretas e pardas, do que mulheres brancas. Em 2012, 50,3% das mulheres que vieram a óbito em 

decorrência de uma agressão eram negras, em contrapartida, 11,2% destas mulheres eram brancas.  

Destaca-se, no entanto, que em 2012 também havia um problema maior de subnotificações 

quanto à distinção da raça da mulher que veio a óbito, sendo que destas, quase 40% não foram designadas 

com sua devida raça/cor. Não obstante, em 2022, observa-se uma melhora considerável quanto a este 

problema com os dados, levando a menos de 1% de subnotificações. O que pode ter representado o 

aumento considerável na proporção de mulheres negras mortas em decorrência de uma agressão, sendo 

estas quase 90% dos casos registrados pelo SIM.  

Além disso, também indicando um aumento na disparidade racial, a proporção de mulheres 

brancas mortas em decorrente de tal causa, reduziu para 9% no mesmo ano1. 

 

 

 

 
1 Mulheres da raça/cor indígena e amarela representam uma proporção muito pequena da população cearense, 
consequentemente os casos eram mínimos ou inexistentes. 
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Gráfico 3: Mortalidade por Agressões em Mulheres em idade fértil (15 a 49 anos) por 100 mil 
mulheres por Raça/Cor para o Ceará – 2012 e 2022. 

 
Fonte MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. Elaboração: IPECE. 

 

De acordo com a OMS, diversos são os fatores de risco que podem deixar uma mulher em 

situação de maior vulnerabilidade quanto à violência doméstica. Entre os fatores mais ressaltados em 

diversos estudos ao redor do mundo todo, está o nível educacional da mulher. O nível educacional 

encontra-se inversamente correlacionado com a probabilidade de sofrer algum tipo de violência, 

principalmente no que diz respeito de violência quando o perpetrador é o seu conjugue (OMS, 2022). 

Para tanto, no Ceará, ao investigar os óbitos em decorrência de agressões e o número de anos 

de destudo das vítimas, o Gráfico 4, indica que  os óbitos em mulheres sem escolaridade mantiveram -

se constante, chegando a 2,6% do total de óbitos de mulheres em idade fértil em decorrência de agressões 

em 2022. Enquanto aquelas mulheres que possuíam até 3 anos de estudo sofreu uma redução, passando 

de 30% dos óbitos para 13,2% destes, em 2022.  

Em contraste com esta redução, a proporção de mulheres com maior escolaridade entre estes 

óbitos aumentou. O maior aumento observado foi na proporção de mulheres cuja escolaridade era 

equivalente entre 8 e 11 anos de estudo, o que corresponde ensino fundamental completo ou médio 

incompleto. Aquelas com a escolaridade de 12 anos ou mais (o equivalente ao médio completo ou mais) 

também sofreu aumento, porém, em 2022 representava apenas 3% destes óbitos.  

Assim, em 2022, observa-se que a maior concentração dos óbitos corresponde a mulheres que 

possuíam entre 4 e 11 anos de estudo o que totaliza 67,1% dos óbitos em mulheres em idade fértil por 

agressões. Isto é, 83% das mulheres em idade fértil que foram mortas em decorrência de agressões 

possuíam, no máximo, ensino médio incompleto. 
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Gráfico 4: Mortalidade por Agressões em Mulheres em idade fértil (15 a 49 anos) por 100 mil 
mulheres por Escolaridade para o Ceará – 2012 e 2022. 

 
Fonte MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. Elaboração: IPECE. 

 

3. Conclusão 

 A violência contra a mulher é um fenômeno que vem crescendo no Brasil (FÓRUM 

BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2023). As possíveis explicações para esta tendência 

advém de uma mellhora na subnotificação dos casos, bem como um aumento na proporção de 

denúuncias quanto à violência doméstica. Além disso, o periodo de pandemia pode ter agravado este 

fenômeno, uma vez que muitas mulheres se viram presa com seus agressores durante o período de 

isolamento (ONU,2020). 

 O Ceará, cuja tendência se apresenta crescente, principalmente depois do período de pandemia, 

apresenta-se como destaque preocupante quanto a este fenômeno a nível nacional. Além de, em termos 

comparativos, ser o terceiro estado com a maior taxa de mortalidade em decorrência de agressões em 

mulheres, também apresenta-se como o primeiro estado do nordeste. Este cenário, em 2022, implica que 

o Ceará apresenta uma taxa equivalente a 4,89 óbitos em mulheres em idade fértil por 100 mil mulheres. 

Com uma taxa de crescimento de 30%, entre 2012 e 2022, este patamar mostra-se superior ao Nordeste 

(3,86 óbitos/ 100 mil mulheres) e ao Brasil (2,73 óbitos / 100 mil mulheres).  

 O Informe também permite observar a disparidade racial neste fenômeno, pois, em 2022, quase 

90% destas mulheres mortas em decorrência de agressões eram mulheres pretas e pardas. Em contraste 

com apenas 9% destas sendo brancas. Além disso, quanto à escolaridade, 83% das mulheres mortas no 

estado no mesmo ano possuiam no máximo o ensino médio incompleto. Isto é, mulheres negras de baixa 

escolaridade mostram-se em situação de maior vulnerabilidade quanto  a violência contra mulher. 

 Com tamanha magnitude das taxas de mortalidade em mulheres por agressões, cabe o olhar mais 

atento por parte de formuladores de poíticas públicas ao concentrar maiores esforços da parte de proteção 

social, segurança pública e saúde. Não só para a formulação e melhor implementação de políticas de 
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acolhimento de mulheres vítimas de violência, assim como a proteção daquelas em situação de 

vulnerabilidade quanto a este fenômeno, mas, principalmente, pensar em desenvolver políticas 

preventivas no sentido de promover a equidade de gênero.  
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